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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO INSTITUTO DE GESTÃO 
ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGES/DF 
 
 
 
SELEÇÃO DE FORNECEDORES nº 022/2025 
 

FAST HELP INFORMÁTICA LTDA., pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 05.889.039/0001-25 e CF/DF nº 07.448.780/001-
31, com sede no SIA Treco 03, Lotes 990, 3º Andar (cobertura), Edifício Itaú, Guará, 
Brasília/DF, CEP: 71.200-030, vem, respeitosamente, perante a Ilustre Presença de 
Vossa Senhoria, com fulcro no que dispõe o item 13.2 e seguintes do edital em 
epígrafe, interpor  

 
RECURSO 

 

A empresa FAST HELP INFORMATICA LTDA, licitante participante do certame em 
epígrafe, interpõe o presente recurso administrativo em face da decisão que 
habilitou a empresa BLUE EYE SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA. como 
vencedora.  

A presente manifestação tem por objetivo demonstrar, de forma clara e objetiva, que 
a proposta técnica da empresa declarada vencedora não cumpre requisitos 
obrigatórios e essenciais do Edital, ferindo os princípios da vinculação ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo. Desta forma, a Recorrente busca 
a reforma da decisão para garantir a lisura do processo e a seleção da proposta que 
efetivamente atende às necessidades do IGES-DF. 

 
1. DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE 

 
O presente recurso é cabível e tempestivo, protocolado no prazo previsto no Edital e 
no Regulamento. Busca-se a correção do julgamento técnico, diante de 
inobservâncias objetivas a requisitos essenciais do Anexo I – Elemento Técnico, cuja 
comprovação não restou demonstrada pela licitante declarada vencedora. 

Sendo o presente recurso protocolado nesta data, 19 de setembro de 2025, resta 
manifesta e incontestável a sua tempestividade. 

 
DA SÍNTESE DOS FATOS 

 
Trata-se do Processo de Contratação nº 022/2025, que visa a aquisição de uma 
solução de proteção de endpoint. Após a fase de análise das propostas, a empresa 
Blue Eye foi declarada vencedora, conforme consta na Ata Final de Resumo de 
Compras e Contratações. 
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Ocorre que, após uma análise criteriosa da documentação apresentada pela referida 
empresa, constatou-se que sua proposta técnica, corroborada pela própria 
documentação pública do fabricante da solução ofertada, revela o não atendimento 
a múltiplos requisitos obrigatórios do Anexo I – Elemento Técnico tornando a decisão 
de sua habilitação e consequente declaração como vencedora um ato 
manifestamente ilegal, que fere de morte os princípios da Vinculação ao Instrumento 
Convocatório e do Julgamento Objetivo. 

 
2. DAS RAZÕES RECURSAIS – O NÃO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS TÉCNICOS 

 
O Edital e seus anexos constituem a lei interna da licitação, vinculando tanto a 

Administração quanto os licitantes às suas disposições. A desclassificação de 
proposta que não atende às exigências do ato convocatório é medida que se impõe. 
A seguir, demonstramos, de forma objetiva e fundamentada, os pontos em que a 
proposta da empresa Blue Eye falha em cumprir as especificações técnicas exigidas. 

Item 4.29 – Otimização para ambientes com poucos recursos computacionais. 
A licitante não comprovou o atendimento ao item 4.29. A apresentação de 

“System Requirements” limita-se a informar pré-requisitos mínimos de instalação e 
execução, o que não se confunde com a exigência editalícia de otimização 
adaptativa ou manual do consumo de CPU, memória e disco em todos os módulos.  

Faltaram evidências objetivas de mecanismos de ajuste fino de desempenho — 
tais como parâmetros configuráveis de intensidade de varredura, limitação de 
threads e I/O, priorização de processos críticos, modos de operação reduzida e 
janelas de execução — bem como métricas e relatórios de telemetria que 
comprovem a não degradação do ativo protegido em endpoints com baixa 
capacidade. Sem a demonstração desses controles, permanece ausente a 
comprovação específica do requisito.  

Tecnicamente, seria indispensável a documentação de políticas por perfil de 
máquina (ex.: low-spec profile), controles de carga por tarefa (scan, EDR, machine 
learning, inventário), perfis diferenciados para servidores e VDI, e evidências de 
governança do consumo (por exemplo, limites máximos de CPU em background, 
suspensão em bateria, e escalonamento dinâmico em picos de utilização).  

Não foram apresentados guias de configuração, telas do console, dump de 
políticas ou relatórios de impacto que comprovem a capacidade de tuning exigida. 

 
Item 4.65 – Risco de aplicativos de terceiros com base em CVSS 
Quanto ao item 4.65, a comprovação apresentada é duplamente falha. 

Primeiramente, a referência encaminhada pela Licitante Blue Eye está circunscrita 
ao contexto de visualização de vulnerabilidades em dispositivos móveis, enquanto o 
edital exige, de forma inequívoca, a funcionalidade para os ambientes de endpoint 
em Windows, Linux e macOS. A demonstração em escopo diverso não comprova o 
atendimento ao objeto licitado. 

Em segundo lugar, e de forma conclusiva, a própria documentação da solução 
ofertada (SES) confirma que não há uma funcionalidade explícita para o 
mapeamento automático ou a apresentação do risco de aplicativos de terceiros com 
base na pontuação CVSS. A avaliação de risco no módulo EDR da solução é 
orientada à gravidade dos eventos detectados e à análise comportamental do 
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endpoint. Isso é tecnicamente distinto do que o edital exige, que é uma gestão de 
vulnerabilidades baseada em CVSS para o software instalado. Em suma, o SES 
prioriza incidentes e fornece contexto para investigação, mas não oferece relatórios 
de risco de aplicações de terceiros diretamente vinculados ao CVSS das 
vulnerabilidades conhecidas dessas aplicações. 

Do ponto de vista técnico, faltaram evidências de integração com bases 
CVE/CVSS (como NVD) aplicadas a software de desktop, mapeamento dos 
executáveis detectados para CPE/CVE, cálculo e exibição do score CVSS por 
aplicativo instalado e consolidação por endpoint/grupo. Também não foi comprovada 
a atualização periódica dos vetores CVSS nem a capacidade de priorização de risco 
com base em score, requisitos inerentes ao item. 

Sendo assim, a solução ofertada pela Licitante Blue Eye não atende ao item 
exigido no Edital. 

 
Itens 4.66 e 4.67 – Varredura para identificar aplicativos de terceiros e 

inventário suportando todos os SOs 
No que tange aos itens 4.66 e 4.67, a menção genérica a “política de discovery” 

não supre a exigência de varredura para identificação de aplicativos de terceiros 
acompanhada de um inventário estruturado. A análise da própria documentação 
técnica da solução ofertada confirma que a plataforma não realiza inventário 
detalhado de aplicativos de terceiros. Suas funcionalidades de varredura são 
focadas em ameaças (antivírus, malware), e não em catalogação de software para 
fins de gestão de ativos. 

A própria fabricante indica que a funcionalidade de inventário de software e 
hardware é realizada por uma solução distinta, o "IT Management Suite (ITMS)", que 
não faz parte do escopo nativo do SES e não foi incluída na proposta. Dessa forma, 
a licitante oferta uma solução que é, por design, incapaz de cumprir o requisito, 
dependendo de outro produto para realizar o inventário detalhado exigido. 

Não foram apresentados inventários por endpoint contendo, no mínimo, 
fabricante, nome do aplicativo, versão, datas de instalação/atualização, 
normalização e categorização, tampouco recursos de consulta, filtros e consolidação 
por sistema operacional. Sob o prisma técnico, faltaram evidências de coletores 
nativos por SO (por exemplo, WMI/Win32_Product em Windows, pacotes e 
repositórios em Linux, e pkgutil/system_profiler em macOS), mecanismos de 
normalização, classificação por categoria e relatórios exportáveis. A simples 
descoberta de hosts/serviços não substitui o inventário de software detalhado e 
contínuo exigido pelo edital. 

 
Item 4.104 – Proteção contra adulteração de programas 
Relativamente ao item 4.104, a prova carreada restringe-se a funcionalidades de 

análise comportamental voltadas à detecção de ações maliciosas, o que não 
substitui os controles de integridade e antitamper expressamente exigidos. Não se 
demonstrou a existência de monitoramento de integridade de arquivos (FIM) com 
baseline e alertas, proteção de binários e diretórios sensíveis, tamper protection do 
agente, bloqueio de modificações não autorizadas e trilhas de auditoria associadas a 
tentativas de adulteração.  

Ausentes tais elementos, não se pode afirmar o atendimento à proteção contra 
adulteração de programas. Tecnicamente, esperava-se comprovação de: hashes de 
baseline e verificação periódica; políticas de proteção a caminhos críticos (ex.: 
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System32, /bin,/usr/bin, diretórios de aplicações protegidas); bloqueio de 
substituição/injeção de DLL; proteção contra desativação/alteração do agente por 
usuário não autorizado; e logs com evidência de eventos de alteração, ação tomada 
e carimbo temporal. Nenhum desses mecanismos foi demonstrado de modo 
inequívoco. 

 
Item 4.158 – Estabelecer o status de problema/evento 
Por fim, quanto ao item 4.158, a referência ao “status reason” do endpoint, 

atrelado a códigos técnicos do agente, não atende à determinação de estabelecer e 
gerir o status de problemas e eventos ao longo de seu ciclo de vida.  

O edital requer workflow operacional com estados atribuíveis (aberto, em 
tratamento, resolvido, falso positivo, reaberto, entre outros), possibilidade de 
transição manual ou automática, designação de responsáveis, registro de 
comentários, marcação temporal e relatórios por status e SLA.  

Não tendo sido demonstrados esses elementos de governança e rastreabilidade, 
conclui-se pelo não atendimento da exigência. Do ponto de vista técnico-processual, 
faltaram telas ou relatórios que mostrassem: criação de incidente a partir de evento, 
atribuição a analista, mudança de status com histórico de transições (quem alterou, 
quando, por qual motivo), campos de anotação/comentários, integração com SLA e 
exportação/consulta por status.  

O “status reason” é mero código interno de estado do agente e não configura um 
fluxo de tratamento de incidentes conforme requerido. 

 
Conclusão: A comprovação é totalmente alheia ao requisito. A licitante 

demonstrou um log de erros do seu produto, e não uma funcionalidade de 
gerenciamento de status de incidentes de segurança. O item 4.158 resta, assim, 
descumprido. 

 

3. DA CONCLUSÃO E DOS PEDIDOS 
 

Diante de todo o exposto, resta inequivocamente demonstrado que a proposta 
técnica da empresa Blue Eye, declarada vencedora no certame, não atende a 
requisitos técnicos essenciais, obrigatórios e de natureza vinculante, estabelecidos 
no Anexo I – Elemento Técnico do Edital nº 022/2025. As comprovações 
apresentadas, mesmo após eventuais esclarecimentos em sede de diligência, 
configuram uma tentativa de aparentar conformidade, mascarando a ausência de 
funcionalidades essenciais por meio de documentação genérica e demonstrações 
que não refletem o escopo técnico exigido. O atendimento foi apenas simulado, não 
efetivamente comprovado. 

Ressalta-se que a natureza dos vícios apontados não se trata de meras omissões 
ou dúvidas sanáveis por diligência. Trata-se de uma fundamental ausência de 
comprovação de capacidades técnicas obrigatórias. A diligência, nesse contexto, 
mostrou-se inadequada, pois não se presta a permitir que o licitante complemente ou 
altere a substância de sua proposta original, mas apenas a esclarecer pontos 
obscuros de documentação já existente. No presente caso, a documentação e os 
esclarecimentos subsequentes foram claros em sua insuficiência, confirmando que a 
solução ofertada não possui, de forma nativa e comprovada, as características 
exigidas nos itens 4.29, 4.65, 4.66, 4.67, 4.104 e 4.158. 
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A manutenção do resultado, a despeito das flagrantes inconsistências técnicas 
apontadas, compromete não apenas a lisura do processo licitatório, mas também o 
interesse público, ao admitir a contratação de uma solução cujas funcionalidades 
críticas não foram devidamente comprovadas, gerando potencial risco técnico e 
operacional para esta Instituição. 

Ex positis, requer-se a Vossa Senhoria e demais membros desta Douta 
Comissão: 

O conhecimento e integral provimento do presente Recurso Administrativo para, 
no mérito, reformar a decisão que declarou a empresa Blue Eye vencedora, com a 
sua consequente e imediata inabilitação/desclassificação técnica no certame, por 
inobservância aos requisitos obrigatórios do edital, procedendo-se ao rejulgamento 
das propostas e à convocação das licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. 

 
 

Termos em que pede deferimento. 
 

Brasília/DF, 19 de setembro de 2025. 
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